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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

NOVEMBRO/2017

A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 06, 07, 08, 09, 10, 13, 14, 16, 20, 21, 22 e 23/11/2017.
	PROCESSO

	: 2015290011648

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 547/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 224/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA




: ICMS IMPORTAÇÃO– NOTA FISCAL– FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE A OPERAÇÃO – OCORRÊNCIA – Deixar de efetuar o pagamento do ICMS antecipadamente a operação é violação de dispositivo de Norma Tributária Estadual, com inteligência no art. 2º, XVII, art. 53, III, §9º e art. 76, I, “g” do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98 c/c o Art. 179, do CTN. Não cabe a isenção pleiteada por descumprimento da Nota 1, do Item 74, da Tabela 1, do Anexo I, do RICMS/RO. Portanto, impõe-se o recolhimento do imposto acrescido das sanções previstas para espécie. Mantida a decisão de primeira instância de procedência da ação fiscal, admitida aplicação da retroatividade benéfica da Lei 3583/15 no que tange a penalidade aplicada, conforme dispõe o artigo 106, inciso II, alínea “c” do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20152900110476

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 653/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 225/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – NOTA FISCAL– FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE A OPERAÇÃO – OCORRÊNCIA – Deixar de efetuar o pagamento do ICMS antecipadamente a operação é violação de dispositivo de Norma Tributária Estadual, com inteligência no art. 2º, XVII, art. 53, III, §9º e art. 76, I, “g” do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98, c/c o Art. 179, do CTN. Não cabe a isenção pleiteada, por descumprimento da Nota 1, do Item 74, da Tabela I, do Anexo I, do RICMS/RO. Portanto, impõe-se o recolhimento do imposto acrescido das sanções previstas para espécie. Mantida a decisão de primeira instância de procedência da ação fiscal, admitida aplicação da retroatividade benéfica da Lei 3583/15 no que tange a penalidade aplicada, conforme dispõe o artigo 106, inciso II, alínea “c” do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20102700600034

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 1678/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 226/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: MULTA ACESSÓRIA – APROPRIAR-SE DE CRÉDITOS FISCAIS EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – RECURSO DE VOLUNTÁRIO IMPROVIDO – Fora provado “in causa” que o sujeito passivo cometeu o ilícito tributário a ele imputado, em razão da não homologação que é exigida na Resolução nº 12/99 que fora substituída pela Resolução 11/2014, que mantém o Rito de Homologatório como requisito. A época da autuação fora capitulada pelo fisco de forma errônea a multa, o artigo 108 da Lei 688/96, que dá amparo legal ao julgador/relator para corrigir erros de capitulação no auto de infração, alterando a multa do artigo 77, IV – a, substituindo para a multa acessória do artigo 79 § único da Lei 688/96. Mantida de Procedente. Recurso de Voluntário Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20153000109553

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 139/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 227/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: DEIXAR DE ELABORAR MAPAS RESUMO DE ECF DIÁRIOS NO EXERCÍCIO DE 2013, BEM COMO DEIXAR DE APRESENTÁ-LOS QUANDO INTIMADO - INOCORRÊNCIA –Restou provado nos autos que o sujeito passivo, após intimado, apresentou os mapas no prazo estabelecido, relativos aos ECF operantes, provando que em relação aos outros, estavam inoperantes em conserto e outro extraviado com boletim de ocorrência policial. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido, Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20153000109526

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 140/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 228/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA

: DEIXAR DE ELABORAR MAPAS RESUMO DE ECF DIÁRIOS NO EXERCÍCIO DE 2012, BEM COMO DEIXAR DE APRESENTÁ-LOS QUANDO INTIMADO - INOCORRÊNCIA  – Restou provado nos autos que o sujeito passivo, após intimado, apresentou os mapas no prazo estabelecido, relativos aos ECF operantes, provando que em relação aos outros, estavam inoperantes em conserto e outro extraviado com boletim de ocorrência policial. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido, Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20102900103392

	RECURSO
	: DE OFICIO E VOLUNTÁRIO Nº 447/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 230/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE REFRIGERANTES EM LATAS ACOBERTADOS POR DOCUMENTO FISCAL CONTENDO ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO E NA APURAÇÃO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – 1.Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a circulação de refrigerantes em latas acobertadas por documento fiscal contendo erro na determinação da base de cálculo e na conseqüente apuração do imposto devido. 2. Não cabimento ao Erário Estadual da exigência de complementação do imposto pela realização do fato gerador presumido. 3.Não aplicação da taxatividade das regras dispostas na Cláusula quarta do Protocolo ICMS 11/91. 4. Inobservância ao Princípio Constitucional da Legalidade Tributária previsto no artigo 150, inciso I da CF/88 c/c artigo 97 do CTN. 5.Reforma da Decisão singular de PARCIALMENTE PROCEDENTE para IMPROCEDENTE. 6. Recursos de Ofício e Voluntário providos. 7. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 2009290001162

	RECURSO
	: DE OFICIO E VOLUNTÁRIO Nº 385/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 231/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA



: ICMS – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE REFRIGERANTES EM LATAS ACOBERTADOS POR DOCUMENTO FISCAL CONTENDO ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO E NA APURAÇÃO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – 1.Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a circulação de refrigerantes em latas acobertadas por documento fiscal contendo erro na determinação da base de cálculo e na conseqüente apuração do imposto devido. 2. Não cabimento ao Erário Estadual da exigência de complementação do imposto pela realização do fato gerador presumido. 3.Não aplicação da taxatividade das regras dispostas na Cláusula quarta do Protocolo ICMS 11/91. 4. Inobservância ao Princípio Constitucional da Legalidade Tributária previsto no artigo 150, inciso I da CF/88 c/c artigo 97 do CTN. 5.Reforma da Decisão singular de PARCIALMENTE PROCEDENTE para IMPROCEDENTE. 6. Recursos de Ofício e Voluntário providos. 7. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20102900103577

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 385/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 232/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA: ICMS – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE CERVEJAS E REFRIGERANTES ACOBERTADOS POR DOCUMENTOS FISCAIS CONTENDO ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO E NA APURAÇÃO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – 1.Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a circulação de cervejas e refrigerantes acobertados por documentos fiscais contendo erro na determinação da base de cálculo e na conseqüente apuração do imposto devido. 2. Não cabimento ao Erário Estadual da exigência de complementação do imposto pela realização do fato gerador presumido. 3.Não aplicação da taxatividade das regras dispostas na Cláusula quarta do Protocolo ICMS 11/91. 4. Inobservância ao Princípio Constitucional da Legalidade Tributária previsto no artigo 150, inciso I da CF/88 c/c artigo 97 do CTN. 5.Reforma da Decisão singular de PROCEDENTE para IMPROCEDENTE. 6. Recurso Voluntário provido. 7. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20092900101583

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 473/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 233/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA: ICMS – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE CERVEJAS E REFRIGERANTES ACOBERTADOS POR DOCUMENTOS FISCAIS CONTENDO ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO E NA APURAÇÃO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA -AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – 1.Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a circulação de cervejas e refrigerantes acobertados por documentos fiscais contendo erro na determinação da base de cálculo e na conseqüente apuração do imposto devido. 2. Não cabimento ao Erário Estadual da exigência de complementação do imposto pela realização do fato gerador presumido. 3.Não aplicação da taxatividade das regras dispostas na Cláusula quarta do Protocolo ICMS 11/91. 4. Inobservância ao Princípio Constitucional da Legalidade Tributária previsto no artigo 150, inciso I da CF/88 c/c artigo 97 do CTN. 5.Reforma da Decisão singular de PROCEDENTE para IMPROCEDENTE. 6. Recurso Voluntário provido. 7. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20102900100486

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 533/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 234/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA



: ICMS – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE CERVEJAS EM LATAS ACOBERTADAS POR DOCUMENTO FISCAL CONTENDO ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO E NA APURAÇÃO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA -AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a circulação de cervejas em latas acobertada por documento fiscal contendo erro na determinação da base de cálculo e na conseqüente apuração do imposto devido. 2. Não cabimento ao Erário Estadual da exigência de complementação do imposto pela realização do fato gerador presumido. 3. Não aplicação da taxatividade das regras dispostas na Cláusula quarta do Protocolo ICMS 11/91. 4. Inobservância ao Princípio Constitucional da Legalidade Tributária previsto no artigo 150, inciso I da CF/88 c/c artigo 97 do CTN. 5. Reforma da Decisão singular de PROCEDENTE para IMPROCEDENTE. 6. Recurso Voluntário provido. 7. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20092900101718

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 873/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 235/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA



: ICMS – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE CERVEJAS EM LATAS ACOBERTADAS POR DOCUMENTO FISCAL CONTENDO ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO E NA APURAÇÃO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a circulação de cervejas em latas acobertadas por documento fiscal contendo erro na determinação da base de cálculo e na consequente apuração do imposto devido. 2. Não cabimento ao Erário Estadual da exigência de complementação do imposto pela realização do fato gerador presumido. 3. Não aplicação da taxatividade das regras dispostas na Cláusula quarta do Protocolo ICMS 11/91. 4. Inobservância ao Princípio Constitucional da Legalidade Tributária previsto no artigo 150, inciso I da CF/88 c/c artigo 97 do CTN. 5. Reforma da Decisão singular de PARCIALMENTE PROCEDENTE para IMPROCEDENTE. 6. Recursos de Ofício e Voluntário providos. 7. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20082900101612

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 439/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 236/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA       : ICMS – EFETUAR VENDAS DE CONCRETO USINADO ACOBERTADAS COM DOCUMENTOS FISCAIS COM OMISSÕES DOS DESTAQUES DA BASE DE CÁLCULO E DO ICMS - INOCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu vendas de concreto usinado produzido em betoneiras acopladas em caminhões, acobertadas com documentos fiscais sem os destaques da base de cálculo e do ICMS que o Fisco autuante entendeu ser devido nas operações. 2. Não incidência do ICMS nas operações em apreço, tendo em vista o fornecimento de concreto, por empreiteira, para construção civil, preparado até a obra em betoneiras acopladas em caminhões, ser prestação de serviço, portanto sujeitando-se apenas à incidência do ISSQN – Súmula 167/STJ.  3. A concretagem é um serviço de construção civil, compreendido no item 7.02da Lista de Serviços anexa à Lei Complementar nº 116, de 31.07.2003. 4. Existência de precedente judicial. 5. Manutenção da Decisão singular que julgou IMPROCEDENTE a ação fiscal. 6. Recurso de Ofício desprovido. 7. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20082900101137

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 969/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 237/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      : ICMS – DEIXAR DE PAGAR O ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA RELATIVO À AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS (INSUMOS), EM OPERAÇÃO INTERESTADUAL, PARA SEREM UTILIZADAS EM OBRA DE CONSTRUÇÃO CIVIL – INOCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – 1.Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de pagar o ICMS Diferencial de Alíquota referente à venda de cimento em operação interestadual, para ser utilizado em obra de construção civil contratada com a empresa destinatária do produto em apreço. 2. Não incidência do Diferencial de Alíquota por se tratar de operação com empresa de construção civil, contribuinte apenas do ISSQN, de competência Municipal, prevista nos Itens 7 e 7.02, da Lista de Serviços, anexa à Lei Complementar nº 116/2003, em operação interestadual tributada com alíquota interna de 17% na origem. 3. Empresas de construção civil não estão obrigadas a pagar ICMS sobre mercadorias adquiridas como insumos em operação interestadual (Súmulas 167 e 432 - STJ). 4. Precedente judicial. 5. Manutenção da Decisão singular que julgou IMPROCEDENTE a ação fiscal. 6. Recurso de Ofício desprovido. 7. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122930500243

	RECURSO
	: VOLÚNTARIO Nº 400/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 238/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA       : MULTA – INOCORRÊNCIA - TRANSPORTE DE EQUIPAMENTO PRÓPRIO SEM DOCUMENTAÇÃO FISCAL – NÃO INCIDÊNCIA DE ICMS E CONSEQUENTEMENTE DE MULTA – Restou provado nos autos que o sujeito passivo, proprietário de equipamento de medição contínua de atrito em pista de pouso e decolagem de aeronaves estava transportando de Belo Horizonte/MG para Ji-Paraná e Porto Velho para prestação de serviços atendendo contrato às fls. 64/74, acompanhado com Nota Fiscal avulsa emitida pelo estado remetente. Não incidência de ICMS e consequência de multa. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20093100100004

	RECURSO
	: VOLÚNTARIO Nº 050/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 239/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA       : MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR LIVRO REGISTRO DE INVENTÁRIO - OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o sujeito passivo deixou de escriturar o Livro Registro de Inventário das mercadorias em estoque ao final dos exercícios de 2004 a 2007, conforme prova deste Livro às fls. 36/44. Mantida a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

: 20122930501453

RECURSO
: VOLUNTARIO Nº 230/14

ACÓRDÃO
: Nº. 240/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA
:ICMS – TRANSPORTAR MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DE DOCUMENTO FISCAL – ESTANDO EM  DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA VIGENTE – RECURSO VOLUNTÁRIO IMPROVIDO – . Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo transportou mercadoria desacompanhada de nota fiscal, estando em desacordo com a legislação tributária vigente. Ocorrência do ilícito tributário apontado na demanda. Na sentença de Primeira Instância fora julgado Procedente. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, inciso II, letra “c”, do CTN, alterando o valor da multa em 100% do valor do imposto incidente sobre o valor da operação ou prestação: 2. Pela aquisição, importação, recebimento, posse, transporte, estocagem, depósito, venda, exportação, remessa ou entrega de mercadorias desacompanhadas do documento fiscal próprio ou em situação irregular. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime.

PROCESSO

: 20112930500116

RECURSO
: DE OFÍCIO Nº 554/14

ACÓRDÃO
: Nº. 241/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA
: MULTA – EMITIR DOCUMENTO FISCAL COM OMISSÕES DE DADOS – AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão de primeira instância que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que preceitua o art. 229, § 3º do RICMS/RO, onde dispensa o transportador da indicação do veículo de transporte nos CTRC´s. Manutenção da Decisão de Primeira instância pela Improcedência da ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

PROCESSO

: 03-037667-1

RECURSO
: DE REPRESENTAÇÃO Nº 1331/05

ACÓRDÃO
: Nº. 242/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL – OPERAÇÃO INTERESTADUAL - FALTA DE RECOLHIMENTO – OCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede a materialidade do fato imputado, artigos 664, 648, 645 e 816 do RICMS/RO  aprovado pelo Decreto 8321/98 e penalidade imposta no art. 78, inciso III-h, 2,  da Lei 688/96, comprovado que o autuado transportava 20 cabeças de gado para o Estado do Mato Grosso acobertada com Nota Fiscal daquele Estado, sem recolher o imposto devido. Foi adotada redução da multa em razão da alteração dada pela Lei 3583/2015, em consonância com a retroatividade prevista no Art. 106,II, “c”, do CTN. Reforma da decisão singular que julgou nula a ação fiscal para procedente. Recurso de Representação Provido. Decisão Unânime.

PROCESSO

: 20093000200126

RECURSO
: DE OFÍCIO Nº 116/14
ACÓRDÃO
: Nº. 243/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

 EMENTA       : MULTA – UTILIZAR EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL (ECF) EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA VIGENTE – INOCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE. 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo utilizou irregularmente Equipamento Emissor de Cupom Fiscal – ECF na versão 01.00.01, sendo que a versão correta para utilização, segundo entendimento do Fisco autuante, era a versão 01.00.05 indicada no Termo Descritivo Funcional – TDF nº 008/2009, anexo às folhas 06 a 10.2.  Inocorrência do ilícito tributário apontado na demanda, haja vista que à época da autuação o sujeito passivo estava beneficiado pelo prazo de 120 dias para proceder a mudança de versão do ECF em questão, conforme previsto no subitem11.7.3, do item 11.7, do Despacho do Secretário Executivo exarado no referido Termo Descritivo, sobretudo porque antes mesmo da expiração do prazo em apreço, este fizera a cessação do uso do equipamento ora reclamado, conforme documentos anexos às folhas 21 e 22, bem como as leituras “X” e “Z” anexas às folhas 24 a 26. 3. Manutenção da Decisão singular que julgou IMPROCEDENTE a ação fiscal. 4. Recurso de Ofício desprovido. 5. Decisão Unânime.

PROCESSO

: 20082700200149

RECURSO
: VOLUNTARIO Nº 324/14

ACÓRDÃO
: Nº. 244/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA          : ICMS – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS SOBRE VENDAS DE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS DE ORIGEM NACIONAL DESTINADOS À ZONA FRANCA DE MANAUS E ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO - NÃO COMPROVAÇÃO DO EFETIVO INTERNAMENTO NAS ÁRES INCENTIVADAS -AÇÃO FISCAL PROCEDENTE – 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS relativo às vendas de produtos industrializados de origem nacional destinados à Zona Franca de Manaus e a Área de Livre Comércio de Epitaciolândia, no Estado do Acre, haja vista a não comprovação do seu efetivo ingresso ou internamento naquelas áreas incentivadas. 2. Ocorrência do ilícito tributário demandado, tendo em vista a inobservância, por parte do autuado, da taxatividade disposta nas Notas 3 e 4 do Item 68 da Tabela I do Anexo I do RICMS/DECRETO nº 8.321/98, que disciplinam as regras atinentes à fruição do benefício fiscal concernente ao Instituto da Isenção. 3. Adotada a redução da multa em razão da alteração dada pela Lei 3583/2015, em consonância com a retroatividade prevista no Art. 106, II, “c”, do CTN. 4.Manutenção da Decisão singular que julgou PROCEDENTE a ação fiscal. 5. Recurso Voluntário desprovido. 6. Decisão Unânime.

PROCESSO

: 20112900104540

RECURSO
: VOLUNTARIO Nº 1130/14

ACÓRDÃO
: Nº. 245/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA: ICMS – REALIZAR OPERAÇÃO DE MERCADORIAS COMO ISENTA OU NÃO TRIBUTADA DESTINADAS À AREA LIVRE DE COMÉRCIO – RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – Deve ser reformada a decisão monocrática de procedente para improcedente. Autuação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo está sujeito à incidência do ICMS, a qual foi considerada pelo Fisco rondoniense. O imposto, se devido em razão de incorreções no seu preenchimento, este seria de competência do estado de origem, no caso o Estado de Goiás, em observância ao princípio da territorialidade. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

PROCESSO

: 20162900100026

RECURSO
: DE OFÍCIO Nº 951/16

ACÓRDÃO
: Nº. 246/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER INTEGRALMENTE O ICMS SOBRE OPERAÇÃO DE IMPORTAÇÃO -  OCORRÊNCIA DO ILÍCITO TRIBUTÁRIO – AÇÃO FISCAL PARCIALMENTE PROCEDENTE –  Provado “in casu” que o sujeito passivo, deixou de efetuar o recolhimento integral do ICMS em operação de importação, efetuando apenas o recolhimento de R$59.791,45 (cinquenta e nove mil setecentos e noventa e um reais quarenta e cinco centavos), conforme às fls.46/47, e deixando de recolher o valor de R$12.247,13 (doze mil duzentos e quarenta e sete reais e treze centavos). Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
PROCESSO

: 01-044962-8
RECURSO
: DE OFICIO Nº 381/13
ACÓRDÃO
: Nº. 229/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA




: MULTA – ENCERRAR ATIVIDADE COMERCIAL SEM COMUNICAR O FISCO – INOCORRÊNCIA -  Restou provado “in casu”  que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal uma vez que às fls. 09 a 23 dos autos, o sujeito passivo comprovou que não praticou a infração apontada na inicial. Ação fiscal ilidida desde a instância singular. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20112900600395

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº 045/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 230/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA: ICMS – CIRCULAÇÃO D EMERCADORIAS DESTINADAS A ZONA FRANCA DE MANAUS – INOBSERVÂNCIA DA NOTA 02 DO ITEM 68 DA TABELA I DO ANEXO I DO RICMS/RO/DECRETO Nº 8321/98 – AÇÃO FISCAL PARCIALMENTE PROCEDENTE – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo efetuou circulação de mercadorias destinadas a Zona Franca de Manaus por ter informado  em campo inapropriado, o valor do ICMS isentado, conforme disposto na NF objeto da autuação. Inobservância da Nota 2 do item 68 da Tabela I do Anexo I do RICMS/RO/DECRETO nº 8321/98. Constatado que o ICMS está registrado no campo Informações Complementares da NF objeto da autuação. Recapitulação da penalidade para a prevista no art. 77, VII, “h”, da Lei 688/96. Multa de 10 (dez) UPF`s por documento, nos termos do art. 112, I e II, do CTN. Manutenção da decisão singular que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20112800100029

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº 713/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 231/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA: MULTA - LEVANTAMENTO FISCAL – NÃO ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS DO EXERCÍCIO DE 2009 – OCORRÊNCIA -Sobejamente demonstrado nos autos que o sujeito passivo deixou de escriturar em seu livro de registro de entradas de mercadorias, diversas notas fiscais conforme relatório de fls. 16 e 17. O sujeito passivo demonstrou em fl. 42 do PAT a escrituração dos mesmos documentos fiscais em 01/05/2010, a destempo, o que se constitui em prova irrefutável do ilícito tributário. Correta, portanto, a imposição da multa prevista para a espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente. Contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3583/2015, que alterou a Lei nº 688/1996, recapitulando-se a penalidade do art. 78, III, “c” para o artigo 77, X, “a” e reduzindo a penalidade de 40% para 20% sobre o valor da operação, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão por Maioria de Votos (3x1).

	PROCESSO
	: 20102901200213

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº 203/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 232/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA: ICMS–ADQUIRIR MERCADORIA NA CONDIÇÃO DECONTRIBUINTE COM SITUAÇÃO CADASTRAL IRREGULAR–RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO–Não restou provado “in casu” que a suspensão da inscrição cadastral do sujeito passivo obedeceu ao devido processo legal e ao da ampla defesa e do contraditório, condição essencial para validação da acusação de aquisição de mercadoria na condição de contribuinte com situação cadastral irregular, e assim sucedendo a negativa forma do ato imputado.  Inteligência do art. 150, V, § 3º, do RICMS/RO. As razões que levaram a fazenda estadual a suspender a inscrição estadual da autuada são deque o estabelecimento estaria com instalação incompatível. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20112930501643

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº 218/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 233/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA: MULTA – DEIXAR DE EMITIR CONHECIMENTO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS (CTRC) – EMPRESA SUBCONTRATADA-Desconstituição do crédito tributário por força da alteração do §1º do artigo 255 do RICMS/RO que dispensa a empresa subcontratada da emissão do CTRC. Aplicação do Art. 106, II, “b”, do CTN. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20112930501996

	RECURSO
	: DE REPRESENTAÇÃO Nº 182/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 234/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: NOTAS FISCAIS – OMISSÃO DE DADOS EM DOCUMENTO FISCAL DE CONTRIBUINTE DE OUTRO ESTADO - EXTRATERRITORIALIDADE TRIBUTÁRIA – IMPROCEDENTE – Restou provado “in casu” que o sujeito passivo é contribuinte inscrito no CAD/ICMS do Estado de Mato Grosso e foi autuado pelo Fisco rondoniense. Todavia, o Fisco rondoniense só poderia agir no caso em tela se houvesse convênio de fiscalização mútua, firmado entre ambos os Estados ou por expressa determinação de lei, “ex vi” do artigo 102 do Código Tributário Nacional - CTN. Indevida a autuação nos termos da Súmula nº 001/2016/TATE/SEFIN. Reformada a decisão singular de nula para improcedente. Recurso de Representação Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20122700100054

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 229/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 235/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – CRÉDITO DE ICMS INDEVIDO EM GIAM – DEIXOU DE ESTORNAR CRÉDITO DE ICMS DAS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTES NA PROPORÇÃO DAS SAÍDAS ISENTAS - OCORRÊNCIA – Provado nos autos pelos demonstrativos de fls. 20 a 22 e documentos de fls. 24 a 63 que o sujeito passivo se creditou de ICMS de serviços de transportes contratados, não estornando a proporção das saídas interestaduais isentas/não tributadas no período janeiro a dezembro de 2010. Exigência de valores de ICMS não estornados. Créditos indevidos. Inteligência do art. 34, I da Lei 688/96, c/c art. 46, I, §4º do RICMS/RO (Dec. 8321/98). Readequação da multa aplicada para o art. 77, V, “a-1” da Lei 688/96, nos termos da alteração promovida pela Lei 3583/2015, recalculando a multa que era de 150% para 90% do valor do imposto, em obediência ao comando do art. 106, II, “c” do CTN. Infração fiscal não ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime
	PROCESSO
	: 20143000101037

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 200/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 236/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA     : MULTA - DEIXAR DE MANTER EM BOA GUARDA REDUÇÕES “Z” E MAPA RESUMO DO ECF DO EXERCÍCIO DE 2011 – OCORRÊNCIA -Demonstrado nos autos que o sujeito passivo deixou de apresentar e de manter em boa guarda as reduções “Z”, conforme intimação de fl. 138, bem como deixou de apresentar o Mapa Resumo do ECF do período de 2011. Revista a aplicação de penalidade diária. Aplicação retroativa da Lei 3756/2015 que recapitulou a penalidade para o artigo 77, X, “r”, da Lei 688/96. Reforma da decisão monocrática de improcedente para parcialmente procedente. Recurso de Ofício Parcialmente Provido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: 20113000200360

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 889/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 237/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA



: ICMS – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO DO IMPOSTO PELAS ENTRADAS DE MERCADORIAS RECEBIDAS COM IMPOSTO RETIDO POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE PROCESSUAL - Deve ser declarada a nulidade processual no que tange ao procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se contata nos autos que o prazo estabelecido na DSF, de fls. 05, para execução do procedimento fiscal foi extrapolado, cfe. se verifica nos documentos de fls. 03 a 06 dos autos, e em desobediência ao disposto nos arts. 9º, 10º e 12º, da IN 11/2008. Ação Fiscal Nula por vício formal insanável, sem julgamento do mérito. Reformada decisão singular de procedente para nula, ressalvando-se ao fisco novo procedimento fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Por Maioria de Votos (3x1).
	PROCESSO
	: 20123000400376

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 257/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 238/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA  : ICMS – PROMOVER O TRANSPORTE DE MERCADORIAS (BOVINOS FÊMEOS) DESACOMPANHADAS DO DOCUMENTO FISCAL PRÓPRIO – OCORRÊNCIA – AÇÃO FISCAL PROCEDENTE -Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu o transporte de mercadorias (bovinos fêmeos) desacompanhadas do documento fiscal próprio. Ocorrência do ilícito tributário imputado ao autuado. Redução do crédito tributário de R$ 15.272,40 para R$7.048,40 por aplicação da Lei nº 3.583/15, que reduziu a multa de 40% do valor da operação, para 100% do valor do imposto pelo transporte de mercadorias desacompanhadas do documento fiscal próprio, art. 77, VII, “e”, 2, da Lei nº 688/96. Aplicação da retroatividade da lei mais branda, nos termos do art. 106, II, “c”, do CTN. Manutenção da decisão singular que julgou PROCEDENTE a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime
	PROCESSO
	: 20142800100075

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 894/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 239/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA     : NOTAS FISCAIS – INCORREÇÕES DE DADOS EM DOCUMENTOS FISCAIS DE CONTRIBUINTE DE OUTRO ESTADO - EXTRATERRITORIALIDADE TRIBUTÁRIA – IMPROCEDENTE -“In casu” o sujeito passivo é contribuinte inscrito no CAD/ICMS do Estado de São Paulo e foi autuado pelo Fisco rondoniense. Todavia, o Fisco rondoniense só poderia agir no caso em tela se houvesse convênio de fiscalização mútua, firmado entre ambos os Estados ou por expressa determinação de lei, “ex vi” do artigo 102 do Código Tributário Nacional - CTN. Indevida a autuação nos termos da Súmula nº 001/2016/TATE/SEFIN. Reformada decisão singular de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20143000100699

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 893/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 240/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA

  
: NOTAS FISCAIS – INCORREÇÕES DE DADOS EM DOCUMENTOS FISCAIS DE CONTRIBUINTE DE OUTRO ESTADO - EXTRATERRITORIALIDADE TRIBUTÁRIA – IMPROCEDENTE -“In casu” o sujeito passivo é contribuinte inscrito no CAD/ICMS do Estado de São Paulo e foi autuado pelo Fisco rondoniense. Todavia, o Fisco rondoniense só poderia agir no caso em tela se houvesse convênio de fiscalização mútua, firmado entre ambos os Estados ou por expressa determinação de lei, “ex vi” do artigo 102 do Código Tributário Nacional - CTN. Indevida a autuação nos termos da Súmula nº 001/2016/TATE/SEFIN. Reformada decisão singular de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20092900600033

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº 071/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 241/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – EMISSÃO DE NOTA FISCAL EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA ESTADUAL AO CONSIGNAR MERCADORIA DIVERSA DAQUELA ENCONTRADA PELA FISCALIZAÇÃO – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão “a quo” de procedência, para improcedência da ação fiscal, em razão dos elementos probantes do não cometimento do ilícito tributário imputado, conforme se observa pelos documentos de fls. 102 a 109 do PAT. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime
	PROCESSO
	: 20132703700013

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº 566/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 242/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – ESCRITURAR NO LIVRO REGISTRO DE SAÍDAS E DECLARAR EM GIAM COMO NÃO TRIBUTADAS NF’s DE SAÍDAS SUJEITAS A INCIDENCIA DO ICMS – OCORRÊNCIA – AÇÃO FISCAL PROCEDENTE -Demonstrado nos autos que o sujeito passivo escriturou no Livro Registro de Saídas, e declarou em GIAM como não tributadas Notas Fiscais de saídas que acobertavam mercadorias sujeitas a incidência do ICMS, em flagrante desobediência a legislação tributária. Correta a exigência do imposto e a imposição da multa prevista para a espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Deve ser mantida a retroatividade benigna da Lei nº 3.583/15, que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do art. 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade aplicada para a do art. 77, X, “b”, 4, da Lei nº 688/96 que estabelece 10% (dez por cento) do valor da operação ou da prestação, à época da autuação. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20122903700004

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº 169/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 243/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA



: ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE SUJEITO AO PAGAMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADO – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão “a quo” de procedência para a improcedência da ação fiscal, em razão dos elementos probantes do não cometimento do ilícito tributário imputado, conforme se observa pelos documentos de fls. 03 a 10 do PAT, e do disposto no Parecer nº 298/03/GETRI/CRE/SEFIN/RO. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20123000200134

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº 735/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 244/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – DEIXAR DE PAGAR O IMPOSTO POR TER SE OMITIDO A ESTORNAR OS CRÉDITOS DE ICMS EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - EXTRAPOLAÇÃO DO PRAZO PARA CONCLUSÃO DOS TRABALHOS DE FISCALIZAÇÃO - NULIDADE PROCESSUAL – Há de se decretar a nulidade do auto de infração quando este não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, haja vista a extrapolação do prazo máximo permitido para a conclusão da ação de fiscalização,contrariando assim o que preceitua a IN nº 011/2008/GAB/CRE. Ação fiscal nula por vício formal insanável, sem julgamento do mérito em atendimento ao princípio do devido processo legal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20112930502007

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº 026/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 245/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: NOTAS FISCAIS – OMISSÃO DE DADOS EM DOCUMENTO FISCAL DE CONTRIBUINTE DE OUTRO ESTADO - EXTRATERRITORIALIDADE TRIBUTÁRIA – IMPROCEDÊNCIA – Resta provado “in casu” o sujeito passivo é contribuinte inscrito no CAD/ICMS do Estado do Ceará e foi autuado pelo Fisco rondoniense. Todavia, o Fisco rondoniense só poderia agir no caso em tela se houvesse convênio de fiscalização mútua, firmado entre ambos os Estados ou por expressa determinação de lei, “ex vi” do artigo 102 do Código Tributário Nacional - CTN. Maculada, pois, a ação fiscal pela extraterritorialidade tributária. Aplicação da Súmula nº 001/TATE/SEFIN. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício conhecido e provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20112930502036

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº 151/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 246/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: NOTAS FISCAIS – OMISSÃO DE DADOS EM DOCUMENTO FISCAL DE CONTRIBUINTE DE OUTRO ESTADO - EXTRATERRITORIALIDADE TRIBUTÁRIA – IMPROCEDÊNCIA – Resta provado “in casu” o sujeito passivo é contribuinte inscrito no CAD/ICMS do Estado do Ceará e foi autuado pelo Fisco rondoniense. Todavia, o Fisco rondoniense só poderia agir no caso em tela se houvesse convênio de fiscalização mútua, firmado entre ambos os Estados ou por expressa determinação de lei, “ex vi” do artigo 102 do Código Tributário Nacional - CTN. Maculada, pois, a ação fiscal pela extraterritorialidade tributária. Aplicação da Súmula nº 001/TATE/SEFIN. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício conhecido e provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20122900300249

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº 131/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 247/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA     
: ICMS – REALIZAR VENDA DE MERCADORIAS TRIBUTADAS SEM INCLUIR O VALOR DO FRETE NAS RESPECTIVAS BASES DE CÁLCULOS – AÇÃO FISCAL PARCIALMENTE PROCEDENTE – Autuação firmada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de incluir na base de cálculo da operação o valor relativo ao transporte conforme indicado na NF de fls. 04, que o frete é por conta do emitente, sem atender portanto aos pré requisitos legais exigidos pela legislação tributária de regência. Crédito tributário corrigido em razão da exclusão da autuação da NF de fls. 05, por ser o frete por conta do destinatário.Contudo,deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3.583/2015, que alterou a penalidade disposta na inicial, para a do art. 77, inc. IV alínea “a-4, da Lei nº 688/96, de 150% para 90% do valor do imposto apurado a menor em documento fiscal que contenha erro na aplicação da alíquota na determinação da base de cálculo ou na apuração do imposto, em obediência ao comando emergente do art. 106, II, “c”, do CTN. Infração fiscal parcialmente ilidida pela recorrente.Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122900300289

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº 132/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 248/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – REALIZAR VENDA DE MERCADORIAS TRIBUTADAS SEM INCLUIR O VALOR DO FRETE NAS RESPECTIVAS BASES DE CÁLCULOS - OCORRÊNCIA – Correta é a decisão monocrática que julgou procedente a autuação fiscal firmada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de incluir na base de cálculo da operação o valor relativo ao frete conforme indicado nas NFs de fls. 03 e 06, que o frete é por conta do emitente, sem atender aos pré requisitos legais exigidos pela legislação tributária de regência. Contudo deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº3.583/2015, que alterou a penalidade disposta na inicial, para a do art. 77, inc. IV alínea “a-4, da Lei nº 688/96, de 150% para 90% do valor do imposto apurado a menor em documento fiscal que contenha erro na aplicação da alíquota na determinação da base de cálculo ou na apuração do imposto, em obediência ao comando emergente do art. 106, II, “c”, do CTN. Infração fiscal não ilidida pela recorrente.Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20122900101978

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº 258/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 249/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA



: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIAS ESTANDO COM SITUAÇÃO CADASTRAL IRREGULAR – INOCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE - Restou provado nos autos que a infração tipificada na inicial não ocorreu. Assim sucede a negativa de materialidade do fato imputado. A inscrição estadual do sujeito passivo foi cancelada por não ter sido encontrado no endereço indicado na FAC, entretanto, a reativação no mesmo endereço caracterizou irregularidade no cancelamento do CAD/ICMS (fl. 53). Provado nos autos (fl. 49) que a empresa encontrava-se estabelecida no prédio do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia. Infração ilidida. Reforma da decisão “a quo” que julgou PROCEDENTE para declarar a IMPROCEDÊNCIA da ação fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122900102129

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº548/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 250/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – TRANSFERÊNCIA DE MERCADORIAS ENTRE ESTABELECIMENTOS DA MESMA EMPRESA – AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE – Não subsiste a ação fiscal fundada na falta de recolhimento de ICMS por substituição tributária, quando comprovado que trata - se de operação de transferência para estabelecimento da mesma empresa, conforme previsão da Cláusula Quinta do Convênio ICMS 81/93 e art. 79, II, do RICMS/RO. Provado que as mercadorias foram revendidas no Estado de Rondônia, aplicada na Construção Civil, com tributação pela alíquota interna do Estado, conforme fls. 46 e 47.Infração fiscal ilidida. Reforma da decisão de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20112900300100

	RECURSO
	: DE REPRESENTAÇÃO Nº209/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 251/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – VENDER MERCADORIAS – CONFECÇÕES -  CONSIGNANDO EM DOCUMENTO FISCAL VALOR INFERIOR AO DE MERCADO – AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE -Não deve prosperar a acusação fiscal de subfaturamento dos preços das mercadorias, quando os valores utilizados pelo Fisco para compor a base de cálculo para tributação não tiveram origem comprovada. Não restou demonstrado pelo Fisco atuante os cálculos que originaram a base de cálculo lançado na peça básica. Infração fiscal ilidida. Reforma da decisão “a quo” que julgou NULA para declarar a IMPROCEDÊNCIA da ação fiscal. Recurso de Representação Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20112900301339

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº097/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 252/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – SERVIÇO DE TRANSPORTES – AUSÊNCIA DE 2ª VIA DO CTRC – OBRIGATORIEDADE DE ACOMPANHAMENTO NO TRANSPORTE – OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE - Provado nos autos que a infração tipificada na inicial ocorreu. Contudo restou comprovado que o ICMS relativo ao serviço de transportes foi recolhido antes de iniciada a operação, conforme fl. 24. Assim, exclui-se do valor total do crédito tributário o valor do imposto, restando a penalidade lançada na inicial. Infração ilidida parcialmente. Mantida a decisão “a quo” que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20122900200035

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº493/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 253/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – REALIZAR VENDA DE MERCADORIAS TRIBUTADAS SEM INCLUIR O VALOR DO FRETE NAS RESPECTIVAS BASES DE CÁLCULOS - OCORRÊNCIA – Correta é a decisão monocrática que julgou procedente a autuação fiscal firmada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de incluir na base de cálculo da operação o valor relativo ao frete conforme indicado na NF de fls. 03, que o frete é por conta do emitente, sem atender aos pré - requisitos legais exigidos pela legislação tributária de regência. Contudo deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3.583/2015, que alterou a penalidade disposta na inicial, para a do art. 77, inc. IV alínea “a-4, da Lei nº 688/96, de 150% para 90% do valor do imposto apurado a menor em documento fiscal que contenha erro na aplicação da alíquota na determinação da base de cálculo ou na apuração do imposto, em obediência ao comando emergente do art. 106, II, “c”, do CTN. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122900200129

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº324/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 254/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – REALIZAR VENDA DE MERCADORIAS TRIBUTADAS SEM INCLUIR O VALOR DO FRETE NAS RESPECTIVAS BASES DE CÁLCULOS - OCORRÊNCIA – Correta é a decisão monocrática que julgou procedente a autuação fiscal firmada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de incluir na base de cálculo da operação o valor relativo ao frete conforme indicado na NF de fls. 05, que o frete é por conta do emitente, sem atender aos pré requisitos legais exigidos pela legislação tributária de regência. Contudo deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3.583/2015, que alterou a penalidade disposta na inicial, para a do art. 77, inc. IV alínea “a-4, da Lei nº 688/96, de 150% para 90% do valor do imposto apurado a menor em documento fiscal que contenha erro na aplicação da alíquota na determinação da base de cálculo ou na apuração do imposto, em obediência ao comando emergente do art. 106, II, “c”, do CTN. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20123000600036

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº770/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 255/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: MULTA – DEIXAR DE REQUERER A BAIXA DO CAD/ICMS – OCORRÊNCIA - AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE – Restou provado nos autos que o sujeito passivo deixou de requerer a exclusão do cadastro de contribuintes do Estado, nos prazos previstos. O aditamento do AI 01-032015-3 não poderia ter sido elaborado em razão de já existir julgamento em instância singular do auto aditado. Assim, o auto de infração 20123000600036 deveria ser anulado. O AI 01-032015-3 consta julgamento em 1ª Instância pela procedência, reduzindo o valor do crédito tributário (fls. 16 a 20). A infração ocorreu, contudo a penalidade deve ser readequada pela alteração promovida pelas leis 3583 e 3756/2015 para o art. 77, XI, “e” da Lei 688/96 em observância ao comando do art. 106, II, “c” do CTN. Infração fiscal não ilidida. Reforma da decisão monocrática de nula para procedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20133010400042

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº423/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 256/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – SALDO CREDOR DE ICMS EM GIAM – UTILIZAR CRÉDITO EM VALOR SUPERIOR AO EXISTENTE NA GIAM ANTERIOR - INOCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE. Provado nos autos pelo sujeito passivo que sua escrituração fiscal constou valores corretamente declarados (fls. 16 a 31). Comprovou também o pagamento do valor exigido na autuação antes da lavratura, relativo a GIAM do mês 03/2008 (fls. 61 e 62). Infração fiscal ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20112930501123

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº474/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 257/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – TRANSPORTE DE MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DE NOTA FISCAL – ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO – ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reformada a decisão “a quo” de procedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária conforme se observa no documento de fls. 66, do PAT.Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20122904200079

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº050/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 258/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – PROMOVER SAÍDA DE MERCADORIAS SUJEITAS AO PAGAMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE A OPERAÇÃO SEM APRESENTAR O COMPROVANTE DE PAGAMENTO NA FORMA DA LEGISLAÇAO TRIBUTÁRIA – REGIME ESPECIAL DE DILAÇÃO DE PRAZO – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal uma vez que o sujeito passivo está enquadrado no programa de incentivo tributário do CONSIT/CONDER, através do Ato nº 001/2012 do CONDER. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
 Maria do Socorro Barbosa Pereira

         Presidente do TATE/SEFIN 
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